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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –
VEREADOR  –  PROCEDÊNCIA  –  IRRESIGNAÇÃO
DO  MUNICÍPIO  –  ALEGADA  ILEGITIMIDADE  –
TRANSMUDAÇÃO DO POLO PASSIVO À CÂMARA
DE  VEREADORES  –  IMPOSSIBILIDADE  – ENTE
NÃO  DOTADO  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA –
CAPACIDADE PROCESSUAL LIMITADA  À DEFESA
DE  SEUS  INTERESSES  E  PRERROGATIVAS
INSTITUCIONAIS  –  SENTENÇA  ESCORREITA  –
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS  –
SEGUIMENTO  NEGADO  AO  APELO  –  ART.  557,
CAPUT, DO CPC.

A  Câmara  de  Vereadores  apenas  possui
personalidade  judiciária  e  somente  pode  figurar  em
juízo na defesa de suas prerrogativas institucionais. Por
isso, não pode figurar no polo ativo e nem passivo de
demanda,  cujo  intento  é  a  percepção  de  verbas
inadimplidas  a  vereador,  por  ausência  de
personalidade jurídica.
Nesta  hipótese,  o  respectivo  Município  deve  figurar
como réu, pois a ele incumbe o ônus do pagamento.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Condado
contra a sentença (fls.  18/20) proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de
Malta, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por Luiz dos Santos contra a
apelante,  que  julgou  procedente  o  pedido  e  condenou  o  recorrente  no
pagamento “dos vencimentos referentes aos meses de novembro e dezembro
de 2012”. 
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Inconformada,  a edilidade alegou,  em síntese, que: 1)  a Câmara
Municipal  é  autônoma  e  possui  independência  financeira,  devendo,  assim
figurar no polo passivo da lide; 2) a jurisprudência colacionada no julgado não
diz respeito a matéria em análise; 3) o vereador é atrelado ao quadro funcional
da  Câmara  e  seus  vencimentos  são  contabilizados  nas  despesas  desta,
inclusive para efeitos da LRF; 4) seja provido o recurso  com a consequente
reforma do julgado, fls. 30/32.

Apresentadas  contrarrazões  (fls.  236/38),  pugnando  pela
manutenção da sentença em todos os seus termos. 

No parecer de fls.  45/47, a Procuradoria de Justiça  opinou pelo
desprovimento  do  recurso,  eis  que  a  Câmara  de  Vereadores  não  é  parte
legitima na demanda.

É o relatório.

Decido.

Avulta,  em síntese, das  razões  recursais  a  alegação de ser  a
Câmara Municipal de Condado parte legítima para figurar no polo passivo da
ação.

A presente irresignação não comporta provimento, uma vez que a
Câmara  Municipal  de  Condado  não  detém  personalidade  jurídica  para  ser
demandada nas hipóteses de cobrança de verba não adimplida a Vereador
dela integrante. Nessa situação cabe ao Município figurar na condição de réu,
pois possui capacidade jurídica e é legitimado para representar seus órgãos.

Sobre o tema, é válido colacionar os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL.  SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  PROVENTOS  ATRASADOS
AJUIZADA  EM  FACE  DA  CÂMARA  DE  VEREADORES.
AUSÊNCIA DE CAPACIDADE JURÍDICA. DENUNCIAÇÃO
À  LIDE  DO  MUNICÍPIO.  REGULARIDADE.  ART.  70  DO
CPC NÃO VIOLADO.
1. Tratam os autos de ação de cobrança para recebimento
de  proventos  referentes  aos  meses  de  julho/2001  a
março/202, inclusive o 13º salário relativo ao ano de 2001,
ajuizada  por  servidores  municipais  lotados  na  Câmara
Municipal de São Miguel dos Campos. Apesar de os autores
terem ajuizado a ação em face da Câmara Municipal, esta,
por  sua  vez,  compareceu  ao  processo  e  solicitou  o
chamamento  do  ente  federado  municipal  para  prestar
esclarecimentos.  Partindo  dessa  premissa,  destacou  o
aresto recorrido que o Município passou a integrar a lide de
forma regular, manifestando-se em diversas oportunidades,
tendo  sido  observado  o  devido  processo  legal,  a  ampla
defesa e o contraditório. Nesse passo, considerando que a
Fazenda Municipal é o ente federado dotado de capacidade
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para  estar  em  juízo,  não  há  nulidade,  não  havendo  que
aceitar irregularidade da denunciação. Violação ao art. 70 do
CPC não reconhecida.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte:  "A
despeito  de  sua  capacidade  processual  para  postular
direito próprio (atos interna corporis) ou para defesa de
suas prerrogativas, a Câmara de Vereadores não possui
legitimidade  para  discutir  em  juízo  a  validade  da
cobrança  de  contribuições  previdenciárias  incidentes
sobre a folha de pagamento dos exercentes de mandato
eletivo,  uma  vez  que  desprovida  de  personalidade
jurídica, cabendo ao Município figurar no pólo ativo da
referida demanda" (REsp 696.561/RN, Rel. Min. Luiz Fux,
DJ de 24/10/2005).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1299469/AL,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
27/03/2012, DJe 10/04/2012)

A  matéria  inclusive  foi  submetida  a  sistemática  de  recursos
repetitivos, cujo julgamento assim restou concluído:

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
INCIDENTE  SOBRE  A  REMUNERAÇÃO  PAGA  A
VEREADORES.  AÇÃO  ORDINÁRIA  INIBITÓRIA  DE
COBRANÇA PROPOSTA CONTRA A  UNIÃO E O INSS.
ILEGITIMIDADE ATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES.
1. A Câmara de Vereadores não possui  personalidade
jurídica, mas apenas personalidade judiciária, de modo
que somente pode demandar em juízo para defender os
seus  direitos  institucionais,  entendidos  esses  como
sendo os relacionados ao funcionamento, autonomia e
independência do órgão.
2. Para se aferir a legitimação ativa dos órgãos legislativos,
é  necessário  qualificar  a  pretensão  em  análise  para  se
concluir  se  está,  ou  não,  relacionada  a  interesses  e
prerrogativas institucionais.
3. No caso, a Câmara de Vereadores do Município de Lagoa
do Piauí/PI ajuizou ação ordinária inibitória com pedido de
tutela  antecipada  contra  a  Fazenda  Nacional  e  o  INSS,
objetivando  afastar  a  incidência  da  contribuição
previdenciária  sobre  os  vencimentos  pagos  aos  próprios
vereadores.
4.  Não  se  trata,  portanto,  de  defesa  de  prerrogativa
institucional, mas de pretensão de cunho patrimonial.
5. Recurso especial provido.
(REsp  1164017/PI,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  24/03/2010,  DJe
06/04/2010)

Assim,  cai  por  terra  as  demais  insurgências  recurais,  pois  se
legitimidade é do Município  apelante,  a  ele  cabe o ônus do pagamento da
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verba postulada, independentemente de repassar verbas para a Câmara de
Vereados local.

Ademais,  friso  que  a  Câmara  de  Vereadores  tem  capacidade
processual limitada à defesa de seus interesses e prerrogativas institucionais –
matérias vinculadas à sua independência, autonomia e funcionamento, que não
é o caso dos autos. 

 
Com estas considerações, aciono o dispositivo constante no art.

557,  caput1,  do CPC e nego seguimento à apelação por estar em confronto
com a reiterada jurisprudência  do STJ, fazendo prescindir de sua apreciação
pelo órgão colegiado, mantendo irretocável a decisão.

P. I.

João Pessoa, 1º de fevereiro de 2016.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                            RELATORA

g/04

1 Art. 557  - O  relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.
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